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A C Ó R D Ã O
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL.
CONFIGURAÇÃO.  SUBSTITUIÇÃO  DE  PALAVRAS.
ALTERAÇÃO  DO  CONTEÚDO  DO  ACÓRDÃO.
INOCORRÊNCIA. OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO.
VÍCIOS  NÃO  MATERIALIZADO.  ACOLHIMENTO
EM  PARTE  DOS  ACLARATÓRIOS,  SEM  EFEITOS
INFRINGENTES. 

Constatado  o  erro  material,  devem  ser  acolhidos  os
embargos no ponto.

A contradição, que é vício a ser acolhido por meio de
embargos  de  declaração,  podendo  desencadear  a
modificação  do  conteúdo  do  julgado,  consiste  na
colocação de ideias conflitantes no contexto da decisão
embargada, não configurando essa eiva na situação em
que  inexiste  suposto  conflito  entre  a  conclusão  do
decisum embargado e a valoração das provas.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos
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referenciados.

A C O R D A  a Egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, acolher em parte os
embargos de declaração, sem efeitos infringentes.

R E L A T Ó R I O

O  Ministério  Público  do  Estado  da  Paraíba opõe
embargos de declaração com efeitos modificativos contra o acórdão de fls.
207/219.

Aduz o embargante que, como “o caso versa sobre atos de
improbidade praticados pelo então Prefeito Municipal de Lastro”, a utilização da
palavra “magistrado” configura erro material ao ser utilizada no parágrafo a
seguir (fl. 216):

( … )

Dos autos infere-se que o percentual aplicado (50,93%) equivale a

84,88  %  dos  recursos  que  o  magistrado  deveria  aplicar  60%

(sessenta por cento) dos recursos do FUNDEF com remuneração e

valorização do Magistério.

( … )

Pontua que respectivo trecho do acórdão supratranscrito
“não apresenta um sentido claro, o que faz tão somente crer que, possivelmente,
estar-se-ia querendo afirmar que a não aplicação integral do percentual legalmente
estabelecido  como  mínimo  em  educação  pelo  então  Gestor,  não  ensejaria  a
condenação do promovido por atos de improbidade administrativa e não violaria um
dos princípios insertos no art. 11 da Lei nº 8.429/92, qual seja, a Legalidade. Daí, o
esclarecimento  se  impõe.”,  acrescendo  estar  caracterizada  a  contradição  e
obscuridade “no ponto em que entende como ausente dolo mesmo quando o gestor
não aplica o percentual que, repita-se, já é o MÍNIMO em educação, inexistindo nos
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autos qualquer demonstração de onde teria sido aplicado o percentual remanescente
de cerca de 10%.”.

Pugna pelo acolhimento dos embargos para:

a) que sejam sanadas as contradições e obscuridades apontadas e,

emprestando ao recurso efeito infringente, reforme-se o r. Acórdão

para considerar a ímproba a falta de aplicação de 60% dos recursos

do Fundef;

b) caso não haja modificação do r. Acórdão, seja enfrentada por

essa e. Corte os dispositivos legais e constitucionais mencionados,

tudo no sentido de se alcançar o propósito de prequestionamento

da matéria ventilada;

( … )

É o relatório.

V O T O

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  –
Relatora.

O  erro  material  alegado  pelo  embargante  resta
consubstanciado  no  tocante  ao  uso  indevido  da  palavra  “magistrado”  no
parágrafo da fl. 216 reproduzido no relatório.

Isso  porque,  como  bem  exposto  pelo  Parquet,  “o  caso
versa sobre atos de improbidade praticados pelo então Prefeito Municipal de Lastro”.

Embora  reconhecida  a  configuração  do  erro  material,
verifico que essa circunstância não afeta a conclusão alcançada no acórdão,
porquanto o que deu causa ao ajuizamento desta ação foram os supostos
atos de improbidade de ex-prefeito e não de magistrado.
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Inocorrendo a modificação do contexto do acórdão ante
a  configuração  do  erro  material,  passo  a  enfrentar  a  tese  das  supostas
obscuridade e contradição.

Embora  o  Órgão  Ministerial  pontue  que  respectivo
trecho  do  acórdão  supratranscrito  “não  apresenta  um  sentido  claro”
(porquanto, consoante aduz,  “possivelmente, estar-se-ia querendo afirmar que a
não  aplicação  integral  do  percentual  legalmente  estabelecido  como  mínimo  em
educação pelo então Gestor, não ensejaria a condenação do promovido por atos de
improbidade administrativa e não violaria um dos princípios insertos no art. 11 da
Lei  nº  8.429/92,  qual  seja,  a  Legalidade.  Daí,  o  esclarecimento  se  impõe.”),
pretende,  na  verdade,  a  pretexto  de  corrigir  suposta  obscuridade  e
contradição,  rediscutir  o entendimento firmado na decisão no sentido de
que  ficou  evidenciada  a  ausência  de  dolo  na  não  aplicação  integral  do
percentual legalmente estabelecido como mínimo em educação – o que é
inadmissível nesta via.

Diversamente do que foi alegado, não há que se falar em
obscuridade e inexiste exposição de circunstância no sentido de configurar o
conflito de ideia no acórdão embargado.

Nesse  sentido  colaciono  julgados  deste  Tribunal  de
Justiça:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.

OMISSÃO  QUANTO  À  EXISTÊNCIA  DE  PROCESSO

ADMINISTRATIVO.  INEXISTÊNCIA.  CONTRADIÇÃO  EM

RELAÇÃO  À  PREJUDICIAL  DE  PRESCRIÇÃO.

INSUBSISTÊNCIA.  OMISSÃO   NO  QUE  DIZ  RESPEITO  À

ESPECIFICAÇÃO  DA  TAXA  DE  JUROS  REMUNERATÓRIOS

PELO DISPOSITIVO DO ACÓRDÃO. OCORRÊNCIA. REJEIÇÃO

DOS  PRIMEIROS  EMBARGOS  E  ACOLHIMENTO  DOS

SEGUNDOS. 1.  Os embargos declaratórios não constituem meio

adequado  para  viabilizar  a  rediscussão  dos  fundamentos   da

decisão embargada,  sendo sua  função exclusiva  a  de  retirar  do

julgado  possível  omissão,  contradição  ou  obscuridade.  2.  A
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contradição que autoriza o manejo dos embargos de declaração é a

contida  na  própria  decisão,  que  decorre  basicamente  da

incongruência entre suas premissas e a conclusão, ou quando em

seu  contexto  verificarem-se  proposições  inconciliáveis  entre  si,

dificultando-se  a  compreensão.(TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº

20020040027852001  -  Órgão  (4A  CAMARA  CIVEL)  -  Relator

Romero Marcelo da Fonseca Oliveira - j. Em 04/07/2012

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E

OBSCURIDADE  NÃO  CARACTERIZADOS.  DECISÃO

DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA.  REJEIÇÃO  DOS

EMBARGOS. APLICAÇÃO DE MULTA A contradição, omissão e

obscuridade que dá ensejo aos Embargos Declaratórios, consoante

o inciso I e II, do art. 535 do CPC, é aquela que se estabelece no

âmbito interno do julgado embargado, ou seja, a contradição do

julgado  consigo  mesmo,  portanto,  não  se  pode  falar  em

contradição  do  julgado  com  outras  decisões  proferidas  pelo

Tribunal. A interposição de embargos de declaração desprovido de

substrato  fático,  caracteriza  a  interposição  de  recurso  com  o

propósito  manifestamente  protelatório,  impondo  a  aplicação  de

multa. TJPB - Acórdão do processo nº 20020050649348001 - Órgão

(4A  CAMARA CIVEL)  -  Relator  Romero  Marcelo  da  Fonseca

Oliveira - j. em 25/01/2011

Como  os  alegados  vícios  relativos  à  obscuridade  e
contradição não estão consubstanciados, sendo clara a pretensão, por vias
transversas, do reexame da matéria apreciada para modificar o resultado do
julgamento  –  e,  como  se  sabe,  nosso  sistema  processual  civil  prevê
instrumentos  processuais  próprios  para  isso,  aos  quais  deve  recorrer  se
entender devido – impõe-se a rejeição dos aclaratórios no ponto, inclusive
para fins de pré-questionamento.

Com  essas  considerações,  ACOLHO  EM  PARTE  OS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, SEM EFEITOS INFRINGENTES, para,
tão somente, integrar a decisão embargada, para, onde se lê na fl. 216 “( … )
dos recursos que o magistrado deveria aplicar ( … )”, leia-se “( … ) dos recursos
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que o ex-prefeito deveria aplicar ( … )”, mantendo na íntegra os demais termos
do acórdão.

É como voto.

Presidiu a sessão Ordinária desta Terceira Câmara Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba realizada no dia 20 de fevereiro de 2018,
conforme Certidão do julgamento,  fl.  234, o Exmo. Des.  Marcos Cavalcanti
de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  a  Exma.  Desa.  Maria  das
Graças  Morais  Guedes (relatora),  o  Exmo.  Dr.  João Batista  Barbosa (Juiz
convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e
Benevides), e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. Presente ao
julgamento, o Exmo Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça
convocado. 

Gabinete no TJPB, em João Pessoa,  23 de fevereiro de
2018.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                            R E L A T O R A
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